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Apresentação do conteúdo

Devido ao crescente número de casos registrados de doenças virais transmiti-
das pelo mosquito Aedes aegypti, tais como a Dengue, a Febre Chikungunya e 
a Zika, e diante da possível relação do vírus da Zika com o aumento de casos de 
microcefalia e síndrome de Guillain-Barré, é essencial que todos os profissio-
nais de saúde sejam capacitados para a realização de ações coordenadas com 
os demais órgãos governamentais, a fim de proteger a saúde da população e 
reduzir o impacto destas enfermidades nas pessoas atingidas. 

Nesse sentido, o Mistério da Saúde sublinha que “os Serviços de Atenção Do-
miciliar do Programa Melhor em Casa também devem estar atentos e coope-
rativos, evidenciando mais um dos potenciais de sua ação, como indicativo de 
sua capacidade de atuação de trabalho em rede” (BRASIL, 2016a, p. 1). 

Além disso, os profissionais do serviço de atenção domiciliar devem se capaci-
tar diante da crescente necessidade de oferta de cuidado domiciliar a crianças 
com microcefalia e em casos de Síndrome de Guillain-Barré (SGB), identifican-
do a necessidade de referenciar, bem como oferecer os cuidados, quando hou-
ver indicação, após alta hospitalar.

Sendo assim, este curso tem a finalidade de atualizar e/ou proporcionar conhe-
cimentos que poderão subsidiar a atuação dos profissionais dos Serviços de 
Atenção Domiciliar (SAD), do Programa Melhor em Casa, em relação ao vírus 
Zika e à microcefalia, com abordagem para a estimulação precoce.



O conteúdo aqui apresentado está configurado na modalidade autoinstrucio-
nal, sendo dividido em três unidades de ensino-aprendizagem. Para que você 
possa aprofundar seus conhecimentos, o material de estudo é composto de 
diversos materiais de apoio, tais como artigos, protocolos, cadernos e vídeos 
com conteúdos referentes ao tema.

Tenha uma ótima leitura!

Objetivo geral

Ao final do curso, esperamos que você seja capaz de identificar os aspectos 
epidemiológicos, diagnósticos e do cuidado envolvidos na atenção domiciliar a 
gestantes, puérperas e recém-nascidos com microcefalia por vírus Zika.

Objetivos específicos

Ao final do curso, espera-se que você seja capaz de:

• Conhecer aspectos epidemiológicos do vírus Zika e sua relação com 
a microcefalia;

• Identificar as principais orientações sobre o controle vetorial e as 
ações de prevenção de contágio pelo vírus Zika;

• Identificar e notificar casos suspeitos/confirmados de infecção por ví-
rus Zika;

• Realizar o diagnóstico diferencial da Zika com Dengue e Chikungunya;



• Identificar e caracterizar ações para a atenção a gestantes, puérperas 
e recém-nascidos com microcefalia;

• Identificar a detecção e notificação de quadros sugestivos de microce-
falia em recém-nascidos na assistência domiciliar;

• Desenvolver/orientar o acompanhamento e a reabilitação adequada às 
crianças diagnosticadas com microcefalia, enfatizando a estimulação 
precoce.

Carga horária do curso: 30h

Unidades de conteúdo

Unidade 1 – Vírus Zika e Microcefalia
Unidade 2 – Microcefalia
Unidade 3 – Estimulação precoce
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1.1. Introdução à unidade

Nesta unidade serão abordados os seguintes temas relacionados ao vírus Zika:
• Aspectos epidemiológicos do vírus Zika;
• Vírus Zika e Microcefalia;
• Atuação dos profissionais do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) em 

relação à Zika (Dengue, Chikungunya);
• Tratamento;
• Oferta de cuidado do Serviço de Atenção Domiciliar.

O objetivo é instrumentalizar e orientar o profissional de saúde da Atenção Do-
miciliar para realizar o diagnóstico diferencial do vírus Zika em relação à  Den-
gue e à Febre Chikungunya, bem como promover a realização adequada da noti-
ficação de cada caso. Ainda, busca-se orientar os profissionais de saúde para a 
realização do cuidado adequado às pessoas com quadro suspeito do vírus Zika.

1.2 Aspectos epidemiológicos do vírus Zika

A Zika é uma doença causada por vírus do gênero Flavivírus, transmitida por 
mosquitos do gênero Aedes, dentre eles o Ae. africanus, Ae. apicoargenteus, Ae. 
vitattus, Ae. furcifer, Ae. luteocephalus, Ae. hensilli, e Ae. aegypti. Em 2007, na Ilha 
de Yap, no sudoeste do Oceano Pacífico, o vírus Zika (ZIKV) causou um surto da 
doença com manifestações relativamente leves, caracterizadas por erupções 
cutâneas, artralgias e conjuntivite. Neste caso da Ilha de Yap, a espécie Ae. hen-
silii foi a predominante, segundo Hayes (2009). Foi a primeira vez que o ZIKV 
foi identificado fora da Ásia e da África desde que foi originalmente isolado em 
1947, na floresta de Zika, perto de Kampala, Uganda, a partir de uma amostra de 
soro de um macaco Rhesus, utilizado como sentinela para um estudo de vigi-
lância do vírus da febre amarela (HAYES, 2009; MARCONDES; XIMENES, 2016).
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Nas Américas, a circulação autóctone do vírus Zika (ZIKV) foi confirmada pela 
primeira vez na Ilha de Páscoa, no Chile, e os casos foram relatados até junho de 
2014 (PHAO, 2015a). Além da Ilha de Páscoa, outros territórios e/ou países (Ilhas 
Cook, Polinésia Francesa e Nova Caledônia) relataram surtos de vírus Zika, já 
encerrados (PAHO, 2016a), pressupondo-se ter ocorrido imunidade na população 
afetada. De fato, “por se tratar de infecção nova a susceptibilidade é universal. 
Caso a infecção pelo vírus Zika se comporte como os demais flavivírus, é possí-
vel que ocorra imunidade permanente” (BRASIL, 2016b, p. 1). Contudo, não há evi-
dências até o momento que comprovem que a imunidade conferida pela infecção 
natural do vírus Zika seja uma imunidade permanente.

Multimídia

Para conhecer mais sobre o vírus Zika, assista aos ví-
deos disponíveis nos links a seguir:

"O vírus Zika", produzido pela Univesp TV: <https://
www.youtube.com/watch?v=btxoCkqlbxQ>  .

"Como o Zika chegou ao Brasil" do Ministério da Saú-
de:  <https://www.youtube.com/watch?v=AnWg7YoT-
kII&index=31&list=PL_rQTI99G4P_o5xhQ4szI9ehUUu-
QGmmIg>.

“Zika Vírus” do Programa Ligado em Saúde produzido 
pelo Canal Saúde da FIOCRUZ: <https://www.youtube.
com/watch?v=2kytK3QJb8s&feature=youtu.be>.

Segundo o Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde, do 
Ministério da Saúde, foi confirmada transmissão autóctone de febre pelo vírus 
Zika, no Brasil, a partir de abril de 2015. Até a Semana Epidemiológica 45 (14 de 

https://www.youtube.com/watch?v=btxoCkqlbxQ
https://www.youtube.com/watch?v=btxoCkqlbxQ
https://www.youtube.com/watch?v=AnWg7YoTkII&index=31&list=PL_rQTI99G4P_o5xhQ4szI9ehUUuQGmmIg
https://www.youtube.com/watch?v=AnWg7YoTkII&index=31&list=PL_rQTI99G4P_o5xhQ4szI9ehUUuQGmmIg
https://www.youtube.com/watch?v=AnWg7YoTkII&index=31&list=PL_rQTI99G4P_o5xhQ4szI9ehUUuQGmmIg
https://www.youtube.com/watch?v=2kytK3QJb8s&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=2kytK3QJb8s&feature=youtu.be
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novembro de 20151), 18 Unidades da Federação2 confirmaram laboratorialmen-
te autoctonia da doença (BRASIL, 2015a). 

Em outubro de 2015, autoridades de Saúde da Colômbia notificaram a detecção do 
primeiro caso de infecção por vírus Zika no estado de Bolivar, sendo que até 26 de 
outubro, 36 entidades territoriais da Colômbia haviam relatado a circulação autócto-
ne do vírus. Em novembro de 2015, El Salvador, Guatemala, México, Paraguai, Suri-
name e Venezuela confirmaram circulação autóctone do vírus Zika (PHAO, 2015b). 

Nas Américas, o principal vetor da doença é o Ae. Aegypti, mas também pode ser 
transmitido pelo Ae. Albopictus, as mesmas espécies de mosquitos que transmitem 
a Dengue e a Febre Chikungunya (HAYES, 2009; MARCONDES; XIMENES, 2016).

Link

Para saber mais sobre o vírus Zika, acesse o material informativo da 
OMS, disponível em: <http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/
IR/Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-intro-port.jpg>.

1.3 Vírus Zika e Microcefalia

Em 22 de outubro de 2015, a Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES/PE), na região Nordeste, comunicou à SVS/MS a observação do aumen-
to no número de casos de microcefalia, tendo sido notificados 26 casos de 
neonatos com a doença a partir de agosto de 2015. Essa observação indicou 
a necessidade de imediato levantamento e verificação de dados para uma aná-
lise da situação e suas possíveis causas (BRASIL, 2016c), devido à suspeita da 
relação causal com o vírus Zika. 

1 e 2

http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-intro-port.jpg
http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-intro-port.jpg
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Em média, o estado de Pernambuco registrava 10 casos de microcefalia por 
ano. Entretanto, do início do ano até novembro de 2015 foram registrados 141 
casos de microcefalia, detectados em 44 dos 185 municípios do estado. Se-
gundo o Ministério da Saúde, os estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte 
também relataram uma situação similar: no Rio Grande do Norte, 35 casos de 
microcefalia foram relatados entre agosto de 2015 e 16 de novembro de 2015, 
e o estado do Piauí relatou um aumento incomum nos casos da doença (PAHO, 
2015c). 

Atenção

Na Semana Epidemiológica (SE) 12/2016, foi confirmada a circulação do 
vírus Zika no Acre, Amapá, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, totalizan-
do 27 Unidades da Federação com confirmação laboratorial da circula-
ção autóctone do vírus Zika no Brasil (BRASIL, 2016d)³.

Dados divulgados no Boletim Epidemiológico do Centro de Operações de Emer-
gências em Saúde Pública sobre Microcefalias – COES4 -, informam que até 
26 de março de 2016 (SE 12), 6.776 casos foram notificados, segundo as defi-
nições do Protocolo de Vigilância (recém-nascido, natimorto, abortamento ou 
feto). Destes, 4.291 (63,3%) casos permanecem em investigação e 2.485 casos 
foram investigados e classificados, sendo 944 confirmados para microcefalia 
e/ou alteração do Sistema Nervoso Central (SNC) sugestivo de infecção con-
gênita e 1.541 descartados; e do total de 6.776 casos, 208 (3,1%) evoluíram 
para óbito fetal ou neonatal. Dos 208 óbitos fetais ou neonatais notificados, 
139 (66,8%) permanecem em investigação, 47 (22,6%) foram confirmados para 
microcefalia e/ou alteração do SNC sugestivos de infecção congênita e 22 
(10,6%) foram descartados (BRASIL, 2016d).

3 e 4
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Em resposta a esta situação, que demonstrou uma alarmante alteração do pa-
drão de ocorrência de microcefalias no Brasil, o Ministério da Saúde declarou 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) por meio da 
Portaria GM nº 1.813, de 11 de novembro de 2015, com base no Decreto nº 
7.616, de 17 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011; BRASIL, 2015b) e comunicou 
o fato à Organização Mundial de Saúde e Organização Pan-americana de Saú-
de, conforme os protocolos internacionais de notificações de doenças (BRA-
SIL, 2015b).

De acordo com informações do COES, 

Até 28 de novembro de 2015, foram notificados à SVS/MS 1.248 
casos suspeitos de microcefalia, identificados em 311 municípios 
de 14 estados do Brasil. Ressalta-se que todos os casos notificados 
são suspeitos e ainda precisam ser investigados e classificados. 
Entre o total de casos, foram notificados 7 óbitos suspeitos, sendo 
5 no Rio Grande do Norte, 1 no Ceará e 1 no Piauí (BRASIL, 2015d). 

Desde então, os dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SI-
NASC) têm mostrado que houve um aumento substancial na prevalência de 
microcefalia ao nascer. Além desses fatos, que podem evidenciar a relação 
temporal do aumento de casos de microcefalias com a epidemia de vírus 
Zika, 

A Fiocruz, que participa das investigações, comunicou no dia 17 
de novembro de 2015, que o Laboratório de Flavivírus do Instituto 
Oswaldo Cruz concluiu diagnósticos que constataram a presen-
ça do genoma do vírus Zika em amostras de duas gestantes da 
Paraíba, cujos fetos foram confirmados com microcefalia através 
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de exames de ultrassonografia. O material genético (RNA) do ví-
rus foi detectado em amostras de líquido amniótico, com o uso 
da técnica de RT-PCR em tempo real. Apesar de ser um achado 
científico importante para o entendimento da infecção por vírus 
Zika em humanos, os dados atuais não permitem correlacionar 
inequivocamente, de forma causal, a infecção pelo Zika com a 
microcefalia (BRASIL, 2015d). 

Destaca-se ainda que “a microcefalia não é um agravo novo (...) e que pode ser 
efeito de uma série de fatores de diferentes origens, como as substâncias quí-
micas, agentes biológicos (infecciosos), bactérias, vírus e radiação” (BRASIL, 
2015d). 

Entretanto, além da evidência de presença do genoma do vírus Zika em amos-
tras de duas gestantes, 

Em 28 de Novembro de 2015, o Ministério da Saúde do Brasil esta-
beleceu a relação entre o aumento da ocorrência de microcefalia 
e infecção pelo vírus Zika através da detecção de genoma vírus 
Zika em amostras de sangue e tecidos de um bebê do estado do 
Pará. O recém-nascido apresentou microcefalia e outras anoma-
lias congênitas e morreu dentro de cinco minutos após nascer. 
A confirmação da presença do genoma viral foi fornecida pelo 
Instituto Evandro Chagas, laboratório de referência nacional para 
arbovírus em Belém, Pará. De acordo com a análise preliminar da 
investigação conduzida pelas autoridades de saúde do Brasil, o 
maior risco de microcefalia ou anomalias congênitas em recém-
-nascidos está associado à infecção pelo vírus Zika no primeiro 
trimestre da gravidez (PAHO, 2015d, p. 3).
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Devido à consolidação de evidências que corroboram o reconhecimento da re-
lação entre a presença do vírus Zika e o aumento da ocorrência de casos de 
microcefalia no país, bem como a partir dos acontecimentos no Brasil, a Orga-
nização Mundial da Saúde passou a mobilizar seus estados membros devido à 
possível relação do vírus Zika e microcefalia e, posteriormente, à síndrome de 
Guillain-Barré5 (SGB). Segundo a OMS,

Dado o aumento de anomalias congênitas, síndrome de Guillain-
-Barré, e outras síndromes neurológicas e autoimunes em áreas 
onde o vírus Zika está circulando e sua possível relação com o 
vírus, a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mun-
dial da Saúde (OPAS/OMS) recomenda os seus Estados Membros 
estabelecer e manter a capacidade de detectar e confirmar os ca-
sos de vírus Zika, preparar os recursos de saúde para o possível 
aumento na demanda em todos os níveis de saúde e no atendi-
mento especializado para as síndromes neurológicas, e para for-
talecer a atenção pré-natal. Além disso, os Estados-Membros de-
vem continuar os esforços para reduzir a presença de mosquitos 
vetores através de uma efetiva estratégia de controle de vetores e 
de comunicação pública (PAHO, 2015d). 

Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (PAHO, 2016a), de 1 Janeiro 
de 2007 a 30 de março de 2016, a transmissão do vírus Zika foi documentada 
em um total de 61 países e territórios; na Região das Américas, desde que a pre-
sença do vírus Zika foi confirmada, sua transmissão foi relatada em 33 países 
e territórios da região. Concomitantemente, a Microcefalia e outras malforma-
ções fetais têm sido relatadas no Brasil (944 casos), Cabo Verde (dois casos), 
Colômbia (oito casos), Polinésia Francesa (oito casos), Martinica (um caso) e 

5
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Panamá (um caso). Dois casos adicionais relacionados com a estadia no Brasil 
foram detectados nos Estados Unidos da América e Eslovênia (PAHO, 2016a).

Portanto, em virtude da correlação temporal, das fortes evidências relatadas, da 
rápida disseminação do ZIKV da África e Ásia para as Américas e Europa, e em 
função da potencialidade recente de um surto de Síndrome congênita da Zika, 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a epidemia ZIKV como uma 
emergência global de saúde pública, em 01 de fevereiro de 2016 (WHO, 2016a).  

Multimídia

Para saber mais sobre o vírus Zika e a Síndrome de 
Guillian-Barré  acesse o vídeo do Canal Saúde da FIO-
CRUZ: <https://www.youtube.com/watch?v=G-bRo-
D9pqFI>.

1.4 Atuação dos profissionais dos Serviços de 
Atenção Domiciliar (SAD) em relação ao vírus  Zika 
(Dengue, Chikungunya)

De acordo com a Nota Técnica nº 03/2016 da Coordenação Geral de Atenção 
Domiciliar, e diante do decreto de Emergência em Saúde Pública de Interesse 
Nacional, os Serviços de Atenção Domiciliar (SAD) do Programa Melhor em 
Casa devem estar atentos e cooperativos, evidenciando mais um dos poten-
ciais de sua ação, como indicativo de sua capacidade de trabalho em rede 
(BRASIL, 2016a – nota técnica).

Enquanto equipes que compõem a Rede de Atenção à Saúde, os 

https://www.youtube.com/watch?v=G-bRoD9pqFI
https://www.youtube.com/watch?v=G-bRoD9pqFI
https://www.youtube.com/watch?v=G-bRoD9pqFI
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profissionais dos SAD devem estar aptos a fazer orientação aos 
usuários durante os atendimentos domiciliares, quanto ao con-
trole vetorial e prevenção de contágio, identificação de casos 
suspeitos de Dengue, Chikungunya e Zika, bem como oferta de 
cuidado domiciliar quando houver indicação (casos agudos 
com maior prostração e limitação de mobilidade, conforme ava-
liação realizada pelas equipes de saúde), bem como indicação de 
hospitalização nos casos pertinentes (BRASIL, 2016a, p. 1, grifos 
no original). 

Considerando a importância e necessidade dos profissionais do SAD estarem 
capacitados para a intervenção nestas situações, apresentamos a seguir al-
guns temas relevantes para a sua instrumentalização, bem como as responsa-
bilidades perante as ações de combate à epidemia de vírus Zika.

1.4.1 Controle Vetorial e ações de prevenção da infecção pelo 
vírus Zika

No que se refere ao controle vetorial e às ações de prevenção de contágio pelo 
vírus Zika, que inclui a correta orientação aos usuários, os SAD podem desen-
volver ações de impacto considerável. 

No que tange ao controle vetorial, 

O fato de as equipes de atenção domiciliar trabalharem direta-
mente nos domicílios, confere-lhes uma grande responsabilidade 
de estarem permanentemente atentas e alertas para os possíveis 
criadouros de mosquitos e orientarem intensamente as famílias 
dos riscos e precauções a serem tomadas (BRASIL, 2016a). 
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Nesse sentido, frente ao evento inusitado de alteração do padrão da ocorrência 
de registros de microcefalia em recém-nascidos no país e considerando a mi-
crocefalia um agravo emergencial em saúde pública, que impacta na qualidade 
de vida das crianças e famílias e causa um possível aumento da mortalidade 
neonatal, o Ministério da Saúde e as instituições envolvidas na resposta a esse 
evento elaboraram o Protocolo de Atenção à Saúde e Resposta à Ocorrên-
cia de Microcefalia relacionada à infecção pelo vírus Zika, com orientações 
para a atenção à saúde das mulheres e assistência aos casos de microcefalia 
(BRASIL, 2016c). 

Nesse protocolo, são indicadas as seguintes orientações às gestantes:

Evitar horários e lugares com presença de mosquitos.

Utilizar continuamente roupas que protejam partes expostas do corpo, 
como braços e pernas. 

Consultar um profissional da saúde sobre o uso de repelentes e 
verificar atentamente no rótulo a concentração do repelente e definição 
da frequência do uso para gestantes. Recomenda-se usar somente 
produtos que estão devidamente regularizados na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) (os repelentes “naturais” à base de citrone-
la, andiroba, óleo de cravo, entre outros, não possuem comprovação de 
eficácia nem a aprovação pela Anvisa até o momento).  

Alertar a gestante e acompanhante sobre medidas de controle, como 
controle vetorial (eliminar na casa possíveis criadouros do mosquito), 
limpeza dos terrenos, descarte apropriado do lixo e materiais e utiliza-
ção adequada da água. 
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Permanecer em locais com barreiras para entrada de insetos, preferen-
cialmente locais com telas de proteção, mosquiteiros ou outras barreiras 
disponíveis. 

Link

Para conhecer a Cartilha do Ministério da Saúde sobre o vírus Zika, com 
informações ao público, acesse: <http://portalsaude.saude.gov.br/ima-
ges/pdf/2016/janeiro/12/cartilha-informacoes-ao-publico-v2.pdf>.

De fato, orientar a população quanto aos meios de proteção é uma das ações 
fundamentais para controle da doença. “É preciso que a cada encontro com 
as pessoas, construam-se parcerias para a eliminação de criadouros do vetor” 
(BRASIL, 2016b). Conforme a abordagem preconizada no caderno do UNA-SUS 
(BRASIL, 2016b), os profissionais devem discutir como prevenir a propagação 
de doenças transmitidas pelo Aedes, as quais, para fins didáticos, são dividas 
em três frentes de intervenção:

Prevenção domiciliar

A quantidade de mosquitos deve ser reduzida pela eliminação dos 
focos de procriação dos vetores. Deve-se extinguir todo e qualquer tipo 
de reservatórios de água parada que possam servir como criadouro do 
mosquito. 

http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/12/cartilha-informacoes-ao-publico-v2.pdf
http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/12/cartilha-informacoes-ao-publico-v2.pdf
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Os reservatórios de água para consumo devem ser cobertos (utilizar 
telas ou capas), impedindo o acesso do vetor. É aconselhável a 
utilização de mosquiteiros e telas em portas e janelas como medida 
adicional de proteção.

Prevenção individual

A proteção individual se dá por meio do uso de repelentes na pele 
exposta e nas roupas. Deve-se utilizar roupas que minimizem a 
exposição da pele durante o dia, quando os mosquitos são mais ativos, 
as quais podem proporcionar alguma proteção contra as picadas dos 
mosquitos. São medidas que podem ser adotadas principalmente 
durante surtos ou locais com presença de focos e grande população 
de alados. Recomenda-se utilizar repelentes na dose descrita 
pelo fabricante - existem produtos que têm duração curta, sendo 
necessário reutilizar o produto várias vezes durante o dia. A utilização 
de repelentes em gestantes é possível, e para maior esclarecimento 
recomenda-se a leitura das orientações do Ministério da Saúde6.

Prevenção na comunidade

Deve-se basear nos métodos realizados para o controle da dengue, 
utilizando-se estratégias eficazes para reduzir a densidade de mosquitos 
vetores, acionando inclusive outros órgãos municipais, como limpeza 
urbana, para manter o território livre de criadouros. Um programa de 
controle do vetor em pleno funcionamento reduz a probabilidade de um 
ser humano virêmico servir como fonte de alimentação sanguínea e de 
infecção para A. aegypti e A. Albopictus. 

6
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Em suma, as medidas de proteção são as mesmas adotadas para 
dengue. A fim de implementar controle do vetor Aedes aegypti, é 
necessário conhecer as Diretrizes Nacionais para a Prevenção e 
Controle de Epidemias de Dengue (2009), que seguem os preceitos 
estabelecidos pela Estratégia de Gestão Integrada da Dengue nas 
Américas (EGI-dengue).

Multimídia

Para saber mais sobre como evitar a proliferação do 
vírus Zika, assista aos vídeos elaborados pelo Minis-
tério da Saúde: <https://www.youtube.com/watch?v=-
cExnmeFKwT0>.

Além da transmissão vetorial pelo mosquito Aedes aegypti e Aedes Albopictus, 
e embora menos frequente, a transmissão do ZIKV já foi descrita por via se-
xual, por hemotransfusão e perinatal (Besnard et al., 2014; Musso et al., 2014; 
MUSSO et al., 2015).  Recentemente, a FIOCRUZ levantou a possibilidade de 
transmissão pela saliva ao anunciar “ter constatado a presença do vírus Zika 
em estado ativo em amostras de saliva e de urina” (BBC-BRASIL, 2016). Segun-
do o Centers for Disease Control and Prevention (CDC), a transmissão sexual do 
vírus Zika é possível, e é particularmente preocupante durante a gravidez. Infor-
mações atuais sobre a possível transmissão sexual do vírus Zika são baseadas 
em três relatos de casos (CDC, 2016). Ainda, a Organização Pan-Americana da 
Saúde (PAHO, 2016a) informa que seis países já relataram infecção adquirida 
localmente na ausência de quaisquer mosquitos vetores conhecidos, provavel-
mente por transmissão sexual (Argentina, Chile, França, Itália, Nova Zelândia e 
os Estados Unidos da América).

https://www.youtube.com/watch?v=cExnmeFKwT0
https://www.youtube.com/watch?v=cExnmeFKwT0
https://www.youtube.com/watch?v=cExnmeFKwT0
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Link

Para conhecer o material informativo sobre como se prevenir do vírus  
Zika, acesse: <http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/Vi-
ral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-previne-port.jpg>.

Em razão destas evidências, e caso sejam confirmadas, orientações e medidas 
preventivas a estas formas de transmissão também poderão ser implementa-
das. Entretanto, combater o mosquito é a única ação eficaz para interromper a 
transmissão do vírus por vetores. 

1.4.2 Abordagem a pessoas infectadas pelo vírus Zika 

As equipes multiprofissionais de atenção domiciliar (EMAD) e equipes multi-
profissionais de apoio (EMAP) precisam estar capacitadas para identificar e 
acolher as pessoas com os sintomas de infecção pelo vírus Zika, seguindo os 
protocolos de atenção publicados pelo Ministério da Saúde, voltados à Zika. 
Estas equipes devem ser difusoras do conhecimento sobre a doença e sua 
prevenção. 

Atenção

“O cuidado às pessoas doentes deve ser pautado na resolutividade das 
necessidades em saúde que a pessoa apresente” (BRASIL, 2016b). 

De modo geral, estima-se que menos de 20% das infecções humanas resultem 
em manifestações clínicas, sendo portanto mais frequente a infecção assinto-
mática. A infecção pelo vírus Zika afeta todos os grupos etários e ambos os 
sexos. À luz do conhecimento atual, é uma doença febril aguda, autolimitada na 

http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-previne-port.jpg
http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-previne-port.jpg
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maioria dos casos, que leva a uma baixa necessidade de hospitalização e que, 
via de regra, não vinha sendo associada a complicações. Quando sintomática, 
a infecção pelo vírus Zika pode cursar com febre baixa (ou, eventualmente, sem 
febre), exantema máculopapular, artralgia, mialgia, cefaleia, hiperemia conjun-
tival e, menos frequentemente, edema, odinofagia, tosse seca e alterações 
gastrointestinais, principalmente vômitos. Formas graves e atípicas são raras, 
mas, quando ocorrem, podem excepcionalmente evoluir para óbito (BRASIL, 
2016c).

Multimídia

Para assistir ao vídeo com infográfico animado sobre 
o vírus Zika, elaborado pela Pan American Health Orga-
nization, acesse: <https://www.youtube.com/watch?-
v=DSuCF2RbRRA>.

1.4.2.1 Identificação de caso suspeito e caso confirmado

Todos os profissionais da equipe do SAD devem saber como identificar casos 
suspeitos de Zika. Em nota técnica, a Diretoria de Vigilância Epidemiológica 
da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (2016) indica inicialmente 
investigar os agravos que cursam com exantema (levando-se em conta a circu-
lação de doenças já conhecidas nos locais onde o caso suspeito permaneceu 
no período de incubação), tais como:

https://www.youtube.com/watch?v=DSuCF2RbRRA
https://www.youtube.com/watch?v=DSuCF2RbRRA
https://www.youtube.com/watch?v=DSuCF2RbRRA


27

Vírus Zika e Microcefalia

Dengue

Febre e duas ou mais das seguintes 
manifestações: náuseas, vômitos, exantema, 
mialgias, artralgias, cefaleia, dor retro-orbital, 
petéquias, prova do laço positiva ou leucopenia.

 Chikungunya

Febre de início súbito, acima de 38,5°C, e 
artralgia ou artrite intensa de início agudo, não 
explicado por outras condições.

Sarampo

Febre e exantema maculopapular 
acompanhados de um ou mais dos seguintes 
sinais e sintomas: tosse ou coriza ou 
conjuntivite.

Rubéola

febre e exantema maculopapular, acompanhado 
de linfoadenopatia retro-auricular occipital e/ou 
cervical.

Outros agravos 

que causam 

exantema

Parvovírus, citomegalovírus, mononucleose, 
enterovírus.

Destaca-se que o diagnóstico diferencial pode ser realizado de duas formas: 

1
Sem coleta de amostra biológica para exame laboratorial, 
quando a clínica não é compatível com as doenças citadas;
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2
Com coleta de amostra, quando a clínica é compatível e se 
enquadra na definição de caso suspeito (SANTA CATARINA, 2016). 

Para o diagnóstico diferencial da Zika com Dengue e Febre Chikungunya, reco-
menda-se consultar a figura 1 ilustrada a seguir. 

Figura 1: Comparação da frequência dos principais sinais e sintomas ocasio-
nados pela infecção pelos vírus dengue, chikungunya e zika.

Sinais/Sintomas Dengue Zika Chikungunya

Febre (duração)
Acima de 
38ºC (4 a 7 
dias)

Sem febre ou 
subfebril ≤ 38ºC 
(1-2 dias subfe-
bril)

Febre alta > 38ºC 
(2-3 dias)

Manchas na pele 
(Frequência)

Surge a partir 
do quarto dia 
30-50% dos 
casos

Surge no primei-
ro ou segundo 
dia 90 – 100% 
dos casos

Surge 2-5 dia 
50% dos casos

Dor nos músculos 
(Frequência)

+++/+++ ++/+++ +/+++

Dor na 
articulação 
(Frequência)

+/+++ ++/+++ +++/+++
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Sinais/Sintomas Dengue Zika Chikungunya

Intensidade da 
dor articular

Leve Leve/Moderada
Moderada/
Intensa

Edema da 
articulação

Raro
Frequente e leve 
intensidade

Frequente e de 
moderada a 
intenso

Conjuntivite Raro 50-90% dos casos 30%

Cefaleia 
(Frequência e 
intensidade)

+++ ++ ++

Prurido Leve Moderada/Intensa Leve

Hipertrofia 
ganglionar 
(Frequência)

Leve Intensa Moderada

Discrasia 
hemorrágica 
(Frequência)

Moderada Ausente Leve

Acometimento 
Neurológico

Raro
Mais frequente 
que Dengue e 
Chikungunya

Raro (predo-
minante em 
Neonatos)

Fonte: Carlos Brito – Professor da Universidade Federal de Pernambuco (atualização 
em dezembro/2015) apud BRASIL (2016c).



30

Unidade 1

De acordo com a figura, “os sinais e sintomas ocasionados pelo vírus zika, 
em comparação aos de outras doenças exantemáticas (tais como dengue e 
chikungunya), incluem um quadro exantemático mais acentuado e hiperemia 
conjuntival, sem alteração significativa na contagem de leucócitos e plaquetas” 
(BRASIL, 2016c).

A partir da realização do diagnóstico diferencial, o profissional do SAD deve 
realizar a notificação de acordo com o Sistema Nacional de Agravos e Notifica-
ção (SINAN), definido a partir da Portaria GM nº 204, de fevereiro de 2016, que 
atualizou a Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e 
eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o 
território nacional, acrescentando a notificação do vírus Zika (BRASIL, 2016f). 
De acordo com essa Portaria, todos os profissionais de saúde têm a obrigação 
de realizar a notificação compulsória7 acionando o sistema de Vigilância Epi-
demiológica.  Este, por sua vez, 

É organizado em uma rede de vigilância. Em todos os níveis de 
atenção de saúde existe uma unidade operacional de vigilância 
para receber a notificação, realizar a investigação de casos sus-
peitos, confirmar ou descartar os casos e acompanhar as coleti-
vidades ou indivíduos afetados (BRASIL, 2016b, p. 13) 

Com base na Portaria estabeleceram-se três tipos de notificações ao siste-
ma de Vigilância Epidemiológica envolvendo o vírus Zika, conforme quadro a 
seguir: 

7
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Doença aguda pelo
vírus Zika

Notificação compulsória
semanal (NCS) para SMS

Doença aguda pelo
vírus Zika em 
gestantes

Notificação compulsória
imediata (NCI) para SMS e 
SES

Notificação compulsória
imediata (NCI) para SMS, SES 
e MS

Óbito com suspeita de
doença pelo vírus 
Zika

NCS – Notificação Compulsória Semanal8 , NCI – Notificação Compulsória Imediata9 

SMS – Secretaria Municipal de Saúde, SES – Secretaria Estadual de Saúde, MS – 
Ministério da Saúde
Fonte: Ministério da Saúde (Brasil 2016f).

O objetivo da vigilância epidemiológica do vírus Zika é acompanhar a tendên-
cia dos casos, conhecer a distribuição geográfica, as principais manifestações 
clínicas e outras complicações, identificar grupos etários mais acometidos, 
gestantes e nascidos com síndrome congênitas relacionadas ao vírus Zika. Em 
gestantes e nascidos com síndrome congênita o objetivo é garantir a detecção 
oportuna e assistência adequada aos casos, tendo em vista as especificidades 
desses dois grupos. Por estas razões foram elaborados protocolos específicos 
de vigilância e assistência (BRASIL, 2016b). 

Link

Para saber mais sobre a Portaria GM n. 204 de fevereiro de 2016, acesse: 
<http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Portarias/Porta-
ria_204.pdf>.

8 e 9

http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Portarias/Portaria_204.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Portarias/Portaria_204.pdf
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As notificações de contágio por vírus Zika devem ser realizadas de acordo com 
a definição de caso suspeito e caso confirmado (por diagnóstico clínico-epi-
demiológico e/ou clínico laboratorial). Considera-se caso suspeito de infecção 
por vírus Zika, pacientes que apresentem exantema máculopapular prurigino-
so, acompanhado de pelo menos dois dos seguintes sinais e sintomas: 

Hiperemia conjuntival 
sem secreção 

e prurido
Febre

Edema periarticular

(BRASIL, 2016b) 

Poliartralgia

O caso pode ser confirmado por critério clínico-laboratorial. O diagnóstico 
laboratorial específico de vírus Zika baseia-se principalmente na detecção de 
RNA viral a partir de espécimes clínicos. O período virêmico ainda não está 
completamente estabelecido, mas acredita-se que seja de curta duração. Des-
ta forma, seria possível a detecção direta do vírus em um período de 4 a 7 
dias após do início dos sintomas. Entretanto, recomenda-se que o exame do 
material seja realizado, idealmente, até o 5º dia do aparecimento dos sintomas 
(BRASIL, 2016g), conforme indicado na Figura 2.

Figura 2: Oportunidade de detecção do vírus Zika, segundo técnica laboratorial 
(isolamento, reação em cadeia da polimerase via transcriptase reversa – RT-P-
CR – e sorologia – IgM/IgG).
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Aparecimento dos 
sinais e sintomas

Infecção

Tempo em dias
Período de 
incubação RNA viral

IgM

IgG

-4 -3 -2 -1

+1

0

+2 +3 +4 +5 +6 +7 +8 +9 +10 +11 +12 +13 +14 +15 +16

Fonte: Adaptado de Sullivan Nicolaides Pathology (2014) apud BRASIL (2016g).

Importante considerar também o critério clínico-epidemiológico para todo 
caso suspeito que tenha vínculo com outros casos confirmados ou visitado 
áreas endêmicas ou epidêmicas até duas semanas antes do início dos sinto-
mas, após descarte de outras doenças com sintomatologia semelhante, me-
diante o diagnóstico diferencia. O caso é considerado descartado para todo 
caso suspeito que possua resultado negativo para ZIKV ou diagnóstico de ou-
tra doença/agravo (SANTA CATARINA, 2016).

Os casos suspeitos de “Doença aguda pelo vírus Zika” de “notificação compul-
sória semanal, deverão ser registrados em formulário online específico – Form-
SUS¹0, a ser preenchido pela Vigilância Epidemiológica do município. Somente 
os casos confirmados de infecção pelo vírus Zika deverão ser notificados/di-
gitados no SINAN NET através da ficha de notificação/conclusão individual¹¹ 
(SANTA CATARINA, 2016), “utilizando a Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID A92.8 - Outras fe-
bres virais especificadas transmitidas por mosquitos” (BRASIL, 2016e).

Especial atenção deve ser dada à gestante com exantema, haja vista que “a in-
cidência de casos de infecção pelo vírus Zika impõe a intensificação do cuida-

10 e 11
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do da gestante durante o acompanhamento pré-natal, devido à possível asso-
ciação com casos atuais de microcefalia em recém-nascidos” (BRASIL, 2016c, 
p. 9).  Adota-se a mesma definição de caso para a gestante com exantema 
agudo sugestivo de infecção pelo vírus Zika: 

Caso suspeito

Caso confirmado de
gestante com infecção

pelo vírus zika

Caso descartado de
gestante com infecção

pelo vírus Zika

Toda grávida, em qualquer idade gestacional, com 
doença exantemática aguda, excluídas as hipóteses 
não infecciosas.

Caso suspeito com identificação da causa do 
exantema que não seja a infecção por vírus Zika.

Caso suspeito com diagnóstico laboratorial 
conclusivo para vírus Zika.

Fonte: BRASIL, 2016c, p. 24. 

É importante esclarecer que 

a evidência de uma infecção exantemática durante a gestação 
não leva obrigatoriamente à ocorrência de microcefalia no feto. 
Caso a gestante apresente doença exantemática aguda (5 dias de 
exantema), e excluídas outras hipóteses de doenças infecciosas 
e causas não infecciosas, deve-se coletar material para exames 
(sangue e urina) (BRASIL, 2016c, p. 16). 

Deve-se notificar o caso através do formulário online, conforme orientações do 
“Protocolo de Vigilância e Resposta à ocorrência de microcefalia relacionada à 
infecção pelo vírus Zika” (BRASIL, 2016c).
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Link

Para a notificação de gestante com exantema, acesse: <http://formsus.
datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=23769>.

Além disso, recomenda-se que todos os casos suspeitos e confirmados de mi-
crocefalia relacionada ao vírus Zika sejam registrados no formulário de Regis-
tro de Eventos de Saúde Pública (RESP – Microcefalias), online e disponível no 
endereço eletrônico (BRASIL, 2016c) previsto também no “Protocolo de vigilân-
cia e resposta à ocorrência de microcefalia e/ou alterações do sistema nervoso 
central (SNC)” (BRASIL, 2016g). 

Link

Para o registro de casos de Microcefalia e/ou alteração do sistema ner-
voso central (SNC), acesse: <http://www.resp.saude.gov.br/microcefa-
lia#/painel>.

Os casos de microcefalia, por sua vez, devem ser notificados seguindo-se as 
definições de caso descrito no protocolo de vigilância e resposta à ocorrência 
de microcefalia e/ou alterações do sistema nervoso central (BRASIL, 2016g), 
através do formulário online:

Link

Para conhecer o DATASUS de Notificação de caso de microcefalia, 
acesse: <http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplica-
cao=23770&exibe_menu=0&exibe_duvidas=0&exibe_perfil=usuario>.

http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=23769
http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=23769
http://www.resp.saude.gov.br/microcefalia#/painel
http://www.resp.saude.gov.br/microcefalia#/painel
http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=23770&exibe_menu=0&exibe_duvidas=0&exibe_perfil=usuario
http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=23770&exibe_menu=0&exibe_duvidas=0&exibe_perfil=usuario
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É importante lembrar que a notificação do caso suspeito de microcefalia no 
RESP não exclui a necessidade de se notificar o mesmo caso no Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC).

1.5 Tratamento

Não há tratamento antiviral específico para a Zika. O tratamento recomendado 
para os casos sintomáticos de infecção pelo vírus Zika é baseado no uso de 
acetaminofeno (paracetamol) ou dipirona para o controle da febre e da dor. No 
caso de erupções pruriginosas, anti-histamínico pode ser prescrito. Não se re-
comenda o uso de ácido acetilsalicílico e outros anti-inflamatórios, em função 
do risco aumentado de complicações hemorrágicas descritas nas infecções 
por outros flavivírus (gênero de vírus da família Flaviviridae) (BRASIL, 2016c).

Link

Para conhecer o material informativo da OMS sobre o tratamento do ví-
rus Zika, acesse: <http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/
Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-tratamento-port.jpg>.

1.6 Oferta de cuidado do serviço de atenção domiciliar

Depois de estabelecidas as bases que capacitam os profissionais de saúde 
no atendimento dos casos de Zika e microcefalia, segundo a Nota Técnica 
nº03/2016 – CGAD/DAHU/SAS/MS (BRASIL, 2016a), as equipes do Serviço de 
Atenção Domiciliar devem observar os protocolos de Atenção à Saúde, enca-
minhando para outros serviços da Rede de Atenção à Saúde (atenção básica, 
serviços de urgência ou pronto atendimentos e hospital), ou realizando a ad-

http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-tratamento-port.jpg
http://www.paho.org/hq/images/stories/AD/HSD/IR/Viral_Diseases/Zika-Virus/2016-cha-zika-tratamento-port.jpg
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missão no SAD, conforme o caso e as pactuações e fluxos definidos localmen-
te pelos gestores do SUS. 

É muito importante a boa interlocução com a Atenção Básica para que todos 
os casos porventura suspeitos ou detectados pelas equipes de Atenção Domi-
ciliar sejam notificados e devidamente acompanhados. 

Cabe perguntar: considerando-se as orientações constantes nos 

referidos protocolos e as atribuições das EMAD e EMAP, em quais 

tipos de casos de vírus Zika o SAD deve atuar?

Nos casos de gestantes, especialmente considerando a relação 
possível entre Zika e microcefalia, toda a equipe de saúde tem um papel 
importante no atendimento, fornecendo informações para esclarecer 
dúvidas e anseios. 

Deve-se esclarecer que a evidência de uma infecção exantemática 
durante a gestação não leva obrigatoriamente à ocorrência de 
microcefalia no feto – porém, nesta circunstância, deve-se estar atento 
ao monitoramento. Reforçar a importância do acompanhamento de 
pré-natal, comparecendo a todas as consultas e realizando os exames 
solicitados (BRASIL, 2016a).

O SAD deve identificar/notificar/ transferir para Atenção Básica, além 
de orientar medidas preventivas e ofertar cuidados quando houver 
indicação (vide pag 19 -20 do mesmo caderno).

Os profissionais do SAD devem ainda, em caso de suspeita de infecção por vírus 
da Zika, notificar para ativar o processo de investigação, visando a confirmar os 
casos, bem como subsidiar as ações de atenção à saúde (BRASIL, 2016a)
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Na suspeita de qualquer infecção por arbovirus, deve-se redobrar a atenção 
nas seguintes situações: acamados prévios, grupos com maior risco de com-
plicação (gestantes, indivíduos menores de 13 anos e maiores de 65 anos), 
doenças autoimunes, doenças hematológicas, em uso de anticoagulantes e 
portadores de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), Diabetes Mellitus (DM), 
Doenças Pulmonares Obstrutivas Crônicas (DPOC) descompensadas (BRASIL, 
2016a).

O trabalho em conjunto do SAD com os diversos pontos da Rede de Atenção 
à Saúde é de fundamental importância para que se possa assegurar a longitu-
dinidade e a integralidade do cuidado, pois uma articulação dessa rede com 
os equipamentos sociais disponíveis no território é essencial para o desenvol-
vimento de ações coordenadas entre as instituições estatais, especialmente 
quando se trata de emergência internacional, em que nosso país está grave-
mente afetado.

Encerramento da unidade

Nesta unidade você teve a oportunidade de conhecer os aspectos epi-
demiológicos do vírus Zika e sua relação com a microcefalia, bem como 
identificar os critérios necessários para promover orientações sobre as 
ações de prevenção de contágio pelo vírus. Você obteve, ainda, informa-
ções sobre a realização adequada da notificação de casos suspeitos ou 
confirmados no âmbito das ações de vigilância em saúde.



Unidade 2

Microcefalia



40

Unidade 2

2.1 Introdução da unidade

No Brasil, dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
mostram que em 2015 houve um aumento substancial na prevalência de micro-
cefalia ao nascer. Além disso, foram consolidadas evidências que corroboram 
o reconhecimento da relação entre a presença do vírus Zika e o aumento da 
ocorrência de casos de microcefalia no país (BRASIL, 2016a).

Apesar das fortes evidências da relação do vírus Zika com a microcefalia, o 
aumento da microcefalia pode ser explicado por diversos motivos, tanto por 
infecções congênitas (aquelas transmitidas pela mãe ao filho durante a gravi-
dez), quanto por outras causas não infecciosas, especialmente no primeiro tri-
mestre da gravidez, considerado o período crucial para o desenvolvimento do 
cérebro do bebê (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DE PERNAMBUCO, 2015).

Nesta unidade será abordado o conceito de microcefalia e critérios para detec-
ção e notificação de quadros sugestivos de microcefalia em recém-nascidos, 
bem como a identificação e caracterização de ações para a atenção às gestan-
tes, puérperas e recém-nascidos com microcefalia.

2.2 O que é microcefalia?

A microcefalia é uma malformação congênita na qual o cérebro não se desen-
volve de maneira adequada, ou seja, caracteriza-se por um perímetro cefálico 
inferior ao esperado para a idade e sexo, e, dependendo de sua etiologia, pode 
ser associada a malformações estruturais do cérebro ou ser secundária a cau-
sas diversas (BRASIL, 2016a).
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Atenção

A ocorrência de microcefalia, por si só, não significa que ocorram alte-
rações motoras ou mentais. Crianças com perímetro cefálico abaixo da 
média podem ser cognitivamente normais, sobretudo se a microcefalia 
for de origem familiar (BRASIL, 2016a).

Nesse sentido, como veremos adiante, o Ministério da Saúde indicou, recente-
mente, alterações em relação ao valor de aferição do perímetro cefálico.

A maioria dos casos de microcefalia é acompanhada de alterações motoras e 
cognitivas que variam de acordo com o grau de acometimento cerebral. Sendo 
assim, as crianças apresentam atraso no desenvolvimento neuropsicomotor 
com acometimento motor e cognitivo relevante e, em alguns casos, as funções 
sensitivas (audição e visão) também são comprometidas. O comprometimento 
cognitivo ocorre em cerca de 90% dos casos (BRASIL, 2016a).

Atenção

É importante considerar que a microcefalia refere-se à medida do perí-
metro cefálico (PC) inferior ao esperado para a idade e sexo, abaixo de 2 
desvios-padrão. 

Portanto, no caso em que haja diagnóstico laboratorial conclusivo para o vírus 
Zika em uma gestante, define-se como caso confirmado, sob-risco de o feto 
apresentar microcefalia secundária a possível exposição ao vírus Zika. Nas si-
tuações em que a ultrassonografia obstétrica da gestante mostrar um feto com 
circunferência craniana (CC) aferida menor que dois desvios-padrão (< 2 dp) abai-
xo da média para a idade gestacional, ou com alteração no sistema nervoso cen-



42

Unidade 2

tral (SNC) sugestiva de infecção congênita, esta pode ser considerada um caso 
suspeito de microcefalia relacionada ao vírus Zika na gestação (BRASIL, 2016e).

2.3 Como diagnosticar e manejar

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a microcefalia é caracterizada 
pela medida do crânio realizada pelo menos 24 horas após o nascimento e dentro 
da primeira semana de vida (até 6 dias e 23 horas), por meio de técnica e equipa-
mentos padronizados, em que o perímetro cefálico (PC) apresente medida menor 
que menos dois (-2) desvios-padrão, abaixo da média específica para o sexo e ida-
de gestacional. Além disso, a OMS considera que a medida menor que menos três 
(-3) desvios-padrão é definida como microcefalia grave (OMS apud BRASIL, 2016b).

Link

É importante considerar que o perímetro cefálico (PC) varia conforme a 
idade gestacional do bebê, bem como apresenta especificidade confor-
me as características étnicas e genéticas da população, que precisam 
ser analisadas durante a anamnese e exame físico (Anexos A: https://
unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4523 e B: https://
unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4524).

Em relação aos neonatos cujo período de gestação durou menos de 37 semanas 
(pré-termo), ou seja, 36 semanas e 6 dias, os novos parâmetros de referência 
serão os definidos no Estudo Internacional de Crescimento Fetal e do Recém-
-Nascido - Padrões para o Século 21 (The International Fetal and Newborn Gro-
wth Consortium for the 21st Century), conhecido por Integrowth (BRASIL, 2016b) 
(Anexos C: https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4525 e 
D: https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4527). 

https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4523
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4523
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4524
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4524
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4525
https://unasus-cp.moodle.ufsc.br/mod/resource/view.php?id=4527
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Para os recém-nascidos, a medição do perímetro cefálico é feita com fita mé-
trica não extensível, na altura das arcadas supraorbitárias, anteriormente, e 
da maior proeminência do osso occipital, posteriormente. Os valores obtidos 
devem ser registrados em gráficos de crescimento craniano, o que permite a 
construção da curva de cada criança e a comparação com os valores de refe-
rência. Mudanças súbitas no padrão de crescimento e valores anormalmente 
pequenos para a idade e o peso (menor que dois desvios-padrão) devem ser 
investigadas (DUNCAN, 2014).

A medida de referência do perímetro cefálico, no Brasil, sofreu atualização no de-
correr dos anos. Em novembro de 2015, a medida adotada foi a mais sensível de 
33 cm para ambos os sexos, considerando como referência as crianças a termo 
(37 ou mais semanas de gestação), com objetivo de identificar o maior número de 
RNs para investigação. Após evidências de estudos de campo, houve uma redu-
ção para 32 cm para crianças a termo de ambos os sexos e, em março de 2016, foi 
adotada uma definição padrão internacional para microcefalia, alinhada às orien-
tações da OMS, com medidas de 31,5 cm para meninas e 31,9 cm para meninos. 
Em 30 de agosto de 2016, uma nova tabela foi estabelecida e recomendada pela 
OMS com uma referência para as primeiras 24-48h de vida os parâmetros de In-
terGrowth para ambos os sexos. Assim, estabeleceu-se a medida de referência 
de 30,24 cm para meninas e 30,54 cm para meninos para crianças que nasceram 
com 37 semanas de gestação. É preciso consultar, entretanto, a tabela para cada 
idade e sexo, e a medida deve ser aferida com a maior precisão possível, de prefe-
rência com duas casas decimais (ex.: 30,54 cm) (BRASIL, 2016)
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Multimídia

Para conhecer mais sobre aferição do perímetro cefálico 
de bebês, assista ao vídeo com orientações aos profissio-
nais de saúde sobre a realização deste procedimento de 
maneira correta, disponível em: <http://combateaedes.
saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-
-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes>.

Acesse também o mais recente documento do Minis-
tério da Saúde - Orientações integradas de vigilância e 
atenção à saúde no âmbito da Emergência de Saúde Pú-
blica de Importância Nacional - e saiba mais sobre como 
medir o perímetro cefálico no link: <http://u.saude.gov.
br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integra-
das-vigilancia-atencao.pdf>.

Deve-se ter em vista que estas medidas são consideradas como um indício de 
que a criança tem microcefalia e, por conseguinte, uma malformação irrever-
sível no cérebro. Para a confirmação do diagnóstico, são necessários exames 
que demonstrem comprometimento cerebral.

Apesar de o período embrionário ser considerado o de maior risco para múlti-
plas complicações decorrentes de processo infeccioso, é importante conside-
rar que o sistema nervoso central permanece suscetível a complicações duran-
te toda a gestação. Assim, o perfil de gravidade das complicações da infecção 
ocasionada pelo vírus Zika na gestação dependerá de um conjunto de fatores, 
tais como: estágio de desenvolvimento do concepto, relação dose-resposta, 
genótipo materno-fetal e mecanismo patogênico específico de cada agente 
etiológico (BRASIL, 2016b).

http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integradas-vigilancia-atencao.pdf
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integradas-vigilancia-atencao.pdf
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integradas-vigilancia-atencao.pdf
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
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No período gestacional, caso tenha sido realizada ultrassonografia obstétri-
ca que apresente achado sugestivo para microcefalia ou alteração no sistema 
nervoso central (SNC) do feto, a equipe de saúde de Atenção Básica ou da 
Estratégia Saúde da Família deve estar preparada para atender a gestante e a 
sua família, por meio de uma escuta qualificada, e, se necessário, contar com 
o auxílio do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) e da Equipe Multipro-
fissional de Apoio (EMAP), ligada ao Serviço de Atenção Domiciliar (SAD). Além 
disso, o funcionamento dos pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS) precisa 
ser considerado para eventuais acontecimentos no percurso de atendimento, 
garantindo a integralidade do cuidado à saúde. 

Link

Todos os casos suspeitos de microcefalia relacionada ou não ao vírus 
Zika devem ser registrados no formulário de Registro de Eventos de Saú-
de Pública (Resp – Microcefalias) on-line, disponível em: <http://www.
resp.saude.gov.br/microcefalia#/painel>.

No documento - Orientações integradas de vigilância e atenção à saúde 
no âmbito da Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional - 
o Ministério da Saúde apresenta as novas definições operacionais para 
notificação, investigação, classificação e acompanhamento de fetos, re-
cém-nascidos e crianças, desde o pré-natal até a primeira infância com 
suspeita de síndrome congênita.  Para saber mais acesse o documento 
no link: <http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orienta-
coes-integradas-vigilancia-atencao.pdf>.

Assim, por meio do trabalho em rede, os profissionais de saúde têm um papel 
importante no atendimento à puérpera, ao seu bebê e aos familiares, forne-
cendo informações para esclarecer dúvidas e anseios, apoiando a família e 

http://www.resp.saude.gov.br/microcefalia#/painel
http://www.resp.saude.gov.br/microcefalia#/painel
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integradas-vigilancia-atencao.pdf
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integradas-vigilancia-atencao.pdf
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devendo também observar problemas na relação dos pais com os bebês, a 
comunicação entre mãe e bebê durante a amamentação, como a mãe e os 
cuidadores se comportam quando a criança está mais agitada e chorosa. Em 
se tratando de caso de microcefalia, o crescimento e o desenvolvimento da 
criança devem ser observados por toda a equipe, na visita domiciliar, nos mo-
mentos de vacinação na Unidade Básica de Saúde e nas consultas de rotina 
(BRASIL, 2016a).

Link

Todos os bebês com confirmação de microcefalia devem manter as 
consultas de Puericultura na Atenção Básica, conforme preconizado no 
Caderno de Atenção Básica Nº 33: Saúde da Criança – Crescimento e 
Desenvolvimento, paralelamente à estimulação precoce (BRASIL, 2016a), 
disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_
ab/caderno_33.pdf>.

É importante ressaltar que a assistência à saúde na modalidade AD1 é de res-
ponsabilidade das equipes de Atenção Básica ou Estratégia Saúde da Famí-
lia, por meio de visitas regulares em domicílio, com o suporte dos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família, ambulatórios de especialidades e de reabilitação 
para uma assistência adequada para a mãe e o bebê.

Dessa forma, durante o acompanhamento da gestação é preciso manter a aten-
ção também a todos os agravos que podem acometer a saúde das gestantes e 
dos bebês, ao adequado tratamento deles, bem como garantir a realização dos 
demais exames de rotina do pré-natal (BRASIL, 2016a).

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_33.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_33.pdf
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De acordo com o tempo de início da microcefalia, ela pode ser classificada 
como congênita (quando ocorre um desenvolvimento cerebral inadequado, po-
dendo haver más-formações estruturais associadas) ou pós-natal (ou secun-
dária), quando resulta do crescimento anormal de um cérebro que era normal 
ao nascimento (BRASIL, 2016e).

Para detecção de anormalidades estruturais do cérebro, a OMS recomenda 
que o exame de ultrassonografia transfontanela possa ser realizado quando o 
tamanho da fontanela for suficiente para este procedimento. Para os neonatos 
que apresentam Microcefalia Grave (-3 desvios-padrão), deve ser realizada a 
Tomografia Computadorizada do Cérebro ou Ressonância Magnética (BRASIL, 
2016b).

Link

Para saber sobre os critérios para classificação final de recém-nascido 
com microcefalia a partir de exames de imagem e laboratorial, acesse 
o documento - Orientações integradas de vigilância e atenção à saúde 
no âmbito da Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional 
(páginas 22 a 31), disponível em: <http://combateaedes.saude.gov.br/
images/sala-de-situacao/Microcefalia-Protocolo-de-vigilancia-e-respos-
ta-10mar2016-18h.pdf>.

Importante destacar que as malformações congênitas, dentre elas a micro-
cefalia, têm etiologia complexa e multifatorial, envolvendo fatores genéticos 
e ambientais; algumas das causas mais comuns estão descritas a seguir na 
Figura 3.

http://combateaedes.saude.gov.br/images/sala-de-situacao/Microcefalia-Protocolo-de-vigilancia-e-resposta-10mar2016-18h.pdf
http://combateaedes.saude.gov.br/images/sala-de-situacao/Microcefalia-Protocolo-de-vigilancia-e-resposta-10mar2016-18h.pdf
http://combateaedes.saude.gov.br/images/sala-de-situacao/Microcefalia-Protocolo-de-vigilancia-e-resposta-10mar2016-18h.pdf
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Figura 3: Etiologias mais comuns para ocorrência de microcefalia (congênita 
e pós-parto) 

CONGÊNITA PÓS-PARTO 

Genética Genética 

Adquirida Adquirida 

Traumas disruptivos 

Acidente Vascular Cerebral 
hemorrágico 

Traumas disruptivos (como AVC); 

Lesão traumática no cérebro 

Infecções:  

Sífilis, Toxoplasmose, Rubéola, 
Citomegalovírus, Herpes 
simples, HIV, Outros vírus 

Infecções: 

Meningites, Encefalites, 
Encefalopatia congênita pelo HIV 

Teratógeno 

Álcool 
Radiação 
Diabetes materna mal controlada 

Toxinas 

Intoxicação por cobre 
Falência renal crônica 

Fonte:  adaptado de ASHWAL et al., 2009 apud BRASIL, 2016g; p. 13

A microcefalia pode ser acompanhada de alterações motoras e/ou cognitivas 
de graus variáveis, na dependência da intensidade do acometimento cerebral, 
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podendo comprometer funções sensitivas como audição e visão (BRASIL, 
2016e).

Na abordagem ao recém-nascido com microcefalia é necessário seguir alguns 
cuidados e intervenções que estão ilustrados na Figura 4.

Figura 4: Abordagem ao recém-nascido com microcefalia.

Anamnese

Assistência pré-natal, doenças maternas 
prévias, infecções, abortos anteriores, 
exposição à radiação ionizante, drogas ilícitas, 
álcool, tabaco, inseticidas, cosméticos, 
fármacos, rash cutâneo durante a gestação.

Exame físico

Completo, incluindo pesquisa de outras 
alterações dismórficas, exame neurológico e 
aferição do PC.

Conduta na 

maternidade

Indicação obstétrica para a via de parto; 
cuidados habituais com o RN; pesagem e 
inspeção da placenta.

Orientações

Leite materno exclusivo; cuidados 
com o RN; vacinação; sinais de alerta; 
estimulação precoce com fisioterapeuta; 
acompanhamento por especialistas se 
houver comprometimento de funções; apoio 
psicológico à família.
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Exames complementares

Na maternidade

Teste do olhinho; teste da orelhinha; 
hemograma com plaquetas, dosagens séricas 
de aminotransferases hepáticas (AST/TGO 
e ALT/ TGP), ureia, creatinina e outros, na 
dependência das alterações clínicas do RN.

Ambulatorialmente

Teste do pezinho, sorologias para dengue, 
chikungunya, rubéola, taxoplasmose, 
citomegalovírus, sífilis e herpes simples I e 
II; exames de imagem (ecocardiograma, USG 
de abdômen total, USTF e /ou TC crânio); 
mapeamento de retina; Potencial Evocado 
Auditivo de Tronco Encefálico (PEATE).

Havendo possibilidade, confirmar a infecção 
pelo vírus Zika com RT – PCR em LCR, sangue 
e urina.

Fonte: BRASIL (2016e).

Entretanto, não há tratamento específico para a microcefalia. Existem ações de 
suporte que podem auxiliar no desenvolvimento da criança, e este acompanha-
mento é preconizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Como cada criança 
desenvolve complicações diferentes – entre elas, respiratórias, neurológicas e 
motoras –, o acompanhamento por diferentes especialistas vai depender das 
funções que ficarem comprometidas (BRASIL, 2016b).
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No que se refere à atuação do SAD nos casos de microcefalia, e

Considerando as alterações no Desenvolvimento Neuropsico-
motor decorrentes da microcefalia, é recomendável o monitora-
mento do desenvolvimento da criança na puericultura da Atenção 
Básica para que tratamentos de suporte sejam iniciados o mais 
rápido possível. As Equipes Multiprofissionais de Apoio (EMAP) 
dos SADs têm importante papel nos casos mais complexos com 
indicação de acompanhamento domiciliar (BRASIL, 2016d, p. 4-5). 

Com relação à estimulação precoce, assunto da próxima unidade, a atuação do 
SAD deve reforçar a importância da realização da estimulação precoce para o 
Desenvolvimento Neuropsicomotor da criança com microcefalia. Os profissio-
nais da EMAP poderão auxiliar nas ações de estimulação precoce que poderão 
ser incorporadas ao dia a dia da criança e da família, potencializando, assim, 
as ações da equipe de reabilitação (BRASIL, 2016d), conforme preconizado nas 
Diretrizes de estimulação precoce (BRASIL, 2016c).

A Rede de Atenção à Saúde de cada município deve trabalhar para aproximar as 
ações e serviços necessários à criança com microcefalia para o mais próximo 
possível da residência familiar (BRASIL, 2016c), tendo o SAD um importante 
papel tanto no apoio a reabilitação dos acometimentos permanentes ou tran-
sitórios, que necessitem de atendimento contínuo (até que as crianças apre-
sentarem condições de frequentarem outros serviços de reabilitação ou que 
possam ser acompanhadas pelas equipes de Atenção Básica) como no acom-
panhamento de ganho ponderal de recém-nascidos de baixo peso e na necessi-
dade de atenção nutricional permanente ou transitória (BRASIL, 2016h).
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Link

Para saber mais sobre microcefalia e estimulação precoce assista o “Li-
gado em Saúde”, programa do Canal Saúde da FIOCRUZ: <http://www.
canal.fiocruz.br/video/index.php?v=Microcefalia-LES-1835>.

O mais recente documento publicado pelo Ministério da Saúde contendo orien-
tações integradas de vigilância e atenção à saúde no âmbito da Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional, aponta que baseado em uma revisão 
de estudos observacionais, de coorte e de caso-controle, existe um consenso 
científico acerca da Síndrome Congênita do vírus Zika (SCZ) composta pela 
microcefalia, outras complicações neurológicas e uma série de manifestações, 
incluindo desproporção craniofacial, espasticidade, convulsões, irritabilidade, 
disfunção do tronco encefálico, como problemas de deglutição, contraturas de 
membros, anormalidades auditivas e oculares, e anomalias cerebrais detecta-
das por neuroimagem (BRASIL, 2016). 

Link

Saiba mais sobre a Síndrome Congênita do vírus Zika (SCZ) lendo o do-
cumento - Orientações integradas de vigilância e atenção à saúde no âm-
bito da Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional - no link: 
<http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-inte-
gradas-vigilancia-atencao.pdf>.

http://www.canal.fiocruz.br/video/index.php?v=Microcefalia-LES-1835
http://www.canal.fiocruz.br/video/index.php?v=Microcefalia-LES-1835
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integradas-vigilancia-atencao.pdf
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2016/dezembro/12/orientacoes-integradas-vigilancia-atencao.pdf
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Encerramento da unidade

Nesta unidade você teve acesso a informações sobre o conceito de mi-
crocefalia, classificações e causas comuns, bem como a necessidade de 
uma abordagem multiprofissional para a gestante, o bebê e a família. Es-
peramos que as orientações aqui contempladas possam servir de apoio 
para o desenvolvimento de uma assistência domiciliar com qualidade.





Unidade 3

Estimulação precoce
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3.1 Introdução da unidade

Esta unidade trata de alguns aspectos considerados de grande importância 
na abordagem e no manejo de crianças com microcefalia, entre zero e três 
anos de idade, para uma estimulação precoce adequada, tendo como obje-
tivo o desenvolvimento neuropsicomotor da criança durante o percurso do 
tratamento.

3.2 Abordagem para crianças com microcefalias entre 
zero a três anos de idade

Conforme referido anteriormente, o SAD pode ter importante atuação na es-
timulação precoce da criança com microcefalia, na qual os profissionais da 
EMAP e EMAD podem auxiliar nas ações da equipe de reabilitação.

A estimulação precoce pode ser definida como um programa de acompa-
nhamento e intervenção clínico-terapêutica multiprofissional com bebês de 
alto risco e com crianças acometidas por patologias orgânicas – entre as 
quais, a microcefalia –, buscando-se o melhor desenvolvimento possível, 
por meio da mitigação de sequelas no desenvolvimento neuropsicomotor, 
bem como de efeitos na aquisição da linguagem, na socialização e na es-
truturação subjetiva, podendo contribuir inclusive na estruturação do víncu-
lo mãe/bebê e na compreensão e no acolhimento familiar dessas crianças 
(BRASIL, 2016c).
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• deverão ser referenciadas para programas 
de estimulação precoce em serviço de 
reabilitação (Centro Especializado de 
Reabilitação, Centro de Reabilitação em 
Medicina Física, Centro de Reabilitação 
Física – nível intermediário, Serviço de 
Reabilitação Intelectual);
• ou em Ambulatório de Seguimento de 
Recém-Nascido de Risco.

As atividades de grupos terapêuticos podem ser desenvolvidas por fisiotera-
peuta, fonoaudiólogo ou terapeuta ocupacional do NASF ou vinculados às 
equipes da atenção básica (BRASIL, 2016f).

As crianças 
diagnosticadas com 

microcefalia entre zero 
e três anos de idade.

Além disso, nos municípios em que o serviço de atenção domiciliar estiver im-
plantado, os profissionais que compõem a equipe multiprofissional de atenção 
domiciliar (EMAD) e a equipe multiprofissional de apoio (EMAP) poderão auxi-
liar na elaboração e desenvolvimento das ações que serão realizadas para a 
reabilitação das crianças com microcefalias.

Segundo dados divulgados pelo Ministério da Saúde, o Sistema Único de Saú-
de (SUS) “conta, atualmente, com 1.543 serviços de reabilitação em todo o 
país que atuam em diferentes modalidades, física, auditiva, visual e intelectual” 
(BRASIL, 2016 d).

Link

Para conhecer mais sobre as iniciativas do Ministério da Saúde na rede 
de serviços de reabilitação, acesse: <http://combateaedes.saude.gov.br/
noticias/113-saude-divulga-diretriz-nacional-para-estimulacao-precoce-
-de-bebes-com-microcefalia>.

http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/113-saude-divulga-diretriz-nacional-para-estimulacao-precoce-de-bebes-com-microcefalia
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/113-saude-divulga-diretriz-nacional-para-estimulacao-precoce-de-bebes-com-microcefalia
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/113-saude-divulga-diretriz-nacional-para-estimulacao-precoce-de-bebes-com-microcefalia
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É preciso observar que os primeiros anos de vida podem ser considerados crí-
ticos para o desenvolvimento das habilidades motoras, cognitivas e sensoriais, 
sendo que neste período se dá o processo de maturação do sistema nervoso 
central, ou seja, a fase ótima da plasticidade neuronal – e tanto a plasticidade 
quanto a maturação dependem da estimulação (BRASIL, 2016c).

Dessa forma, todos os bebês com confirmação de microcefalia devem manter 
as consultas de puericultura na Atenção Básica e ser encaminhados para es-
timulação precoce com fisioterapeuta, objetivando reduzir o atraso do desen-
volvimento neuropsiquicomotor (DNPM). Algumas crianças podem apresentar 
dificuldade de sucção e de coordenação sucção/deglutição, necessitando 
acompanhamento por fonoaudiólogo. Caso seja constatado comprometimen-
to de funções, deverá ser realizado acompanhamento em ambulatórios de es-
pecialidades. Como é preconizado para outras infecções congênitas, a audição 
e a visão devem ser avaliadas, inicialmente nos testes de triagem neonatal, e 
semestralmente nos primeiros anos de vida, a fim de  detectar alterações evo-
lutivas ausentes ao nascimento (BRASIL, 2016f).

De acordo com a OMS (2016), as mães com infecção - suspeita ou confirmada - 
pelo vírus Zika devem, durante a gravidez ou depois do parto, precisam receber 
o apoio profissional para iniciarem e manterem a amamentação exatamente 
como todas as outras mães. Do mesmo modo, é necessário o apoio profissio-
nal para amamentarem corretamente os seus bebês.
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Multimídia

Para assistir ao vídeo que apresenta orientações quan-
to ao exame neurológico da criança, acesse: <http://
combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-o-
rientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-
-neurologico-em-bebes>.

Em relação à reabilitação neuropsicomotora, os profissionais que estão direta-
mente envolvidos no cuidado são fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fo-
noaudiólogos e psicólogos. Entretanto, a criança deve ter o acompanhamento 
do neuropediatra e seguimento de rotina com pediatra/ Atenção Básica. Caso 
necessário, outros profissionais devem ser contemplados no cuidado integral a 
esta criança, como, por exemplo, o assistente social (BRASIL, 2016f).

Ao inserir as crianças com microcefalia e prejuízos do desenvolvimento neu-
ropsicomotor em um Programa de Estimulação Precoce, busca-se a ampliação 
de suas competências a partir da abordagem dos estímulos que possuem in-
terferência na sua maturação para favorecer o desenvolvimento motor e cogni-
tivo. As ações devem ter início no momento em que o bebê estiver clinicamente 
estável e se estender até os três anos de idade (BRASIL, 2016a).

Para o Ministério da Saúde, os seguintes objetivos compõem o Programa de 
Estimulação Precoce: 

http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
http://combateaedes.saude.gov.br/noticias/412-videos-orientam-medicao-do-perimetro-cefalico-e-exame-neurologico-em-bebes
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1

Maximizar o potencial de cada criança inserida no programa 
por meio da estimulação em âmbito ambulatorial e também 
em seu ambiente natural, estabelecendo o tipo, o ritmo e 
a velocidade dos estímulos e designando, na medida do 
possível, um perfil de reação;

2

Potencializar a contribuição dos pais ou responsáveis, 
de modo que eles interajam com a criança, de forma a 
estabelecer mutualidade precoce na comunicação e afeto, 
prevenindo o advento de distúrbios emocionais e doenças 
cinestésicas; 

3
Promover um ambiente favorável para o desempenho de 
atividades que são necessárias para o desenvolvimento da 
criança; 

4
Oferecer orientações aos pais e à comunidade quanto 
às possibilidades de acompanhamento desde o período 
neonatal até a fase escolar da criança; 

5
Promover modelo de atuação multiprofissional e 
interdisciplinar; 

6
Disseminar informações incentivando e auxiliando a criação 
de programas de estimulação precoce (BRASIL, 2016a, p. 
30).
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Multimídia

Para assistir à entrevista do ex-secretário de 
Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde, Alberto 
Beltrame, destacando a necessidade de unificar o 
comportamento e a conduta com crianças porta-
doras de microcefalia, promovendo a estimulação 
o mais rápido possível, acesse: <http://www.brasil.
gov.br/saude/2016/01/cartilha-orienta-sobre-esti-
mulo-precoce-em-bebes-com-microcefalia>.

A partir da estimulação precoce de bebês nascidos com microcefalia é possível 
promover uma harmonia no desenvolvimento entre vários sistemas orgânicos 
funcionais (áreas: motora, sensorial, perceptiva, proprioceptiva, linguística, cog-
nitiva, emocional e social), dependentes ou não da maturação do Sistema Ner-
voso Central (BRASIL, 2016c). Assim, na perspectiva de potencializar os efeitos 
positivos desta abordagem no desenvolvimento da criança, é preciso considerar 
o contexto social em que a criança e a família estão inseridas com o desenvol-
vimento de atividades que permitam uma interação com o meio em que vivem.

Link

Para saber mais sobre orientações e técnicas de intervenção para a rea-
lização da estimulação precoce das crianças de zero a três anos, acesse 
a página 57 do caderno sobre as diretrizes de estimulação precoce, dis-
ponível em: <http://www.saude.go.gov.br/public/media/ZgUINSpZiwm-
br3/20066922000062091226.pdf>.

http://www.brasil.gov.br/saude/2016/01/cartilha-orienta-sobre-estimulo-precoce-em-bebes-com-microcefalia
http://www.brasil.gov.br/saude/2016/01/cartilha-orienta-sobre-estimulo-precoce-em-bebes-com-microcefalia
http://www.brasil.gov.br/saude/2016/01/cartilha-orienta-sobre-estimulo-precoce-em-bebes-com-microcefalia
http://www.brasil.gov.br/saude/2016/01/cartilha-orienta-sobre-estimulo-precoce-em-bebes-com-microcefalia
http://www.saude.go.gov.br/public/media/ZgUINSpZiwmbr3/20066922000062091226.pdf
http://www.saude.go.gov.br/public/media/ZgUINSpZiwmbr3/20066922000062091226.pdf
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No desenvolvimento das atividades, o compartilhamento de informações e 
responsabilidades com a mãe e familiares é um fator importante para o trata-
mento, pois “sem sua colaboração o atendimento não há eficácia. Os familiares 
envolvidos com a criança deverão ser orientados durante e após o término do 
atendimento, sugerindo maneiras de como cuidar e estimular a criança” (NA-
VARRO; FONTES; FUKUJIMA, 1999, p. 20). Ao passo que o cuidado é focado 
na criança, há uma intervenção direta de pais e familiares no tratamento que é 
essencial para um desempenho satisfatório.

Encerramento da unidade

Nessa unidade, você teve a oportunidade conhecer elementos importan-
tes da estimulação precoce para criança com microcefalia entre zero e 
três anos de idade, bem como a necessidade de referenciamento para 
programas de estimulação precoce em serviço de reabilitação ou em 
Ambulatório de Seguimento de Recém-nascido de Risco. 



Notas

1. http://www.dive.sc.gov.br/index.php/calendario-epidemiologico (voltar 
ao texto).

2. Região Norte (Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins); Re-
gião Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí e Rio Grande do Norte); Região Sudeste (Espírito Santo, Rio de 
Janeiro e São Paulo); Região Centro- Oeste (Mato Grosso) e Região Sul 
(Paraná) (BRASIL, 2015a) (voltar ao texto). 

3. Fonte: Coordenação-Geral do Programa Nacional de Controle da Den-
gue (CGPNCD/DEVIT/SVS). Dados atualizados na semana epidemioló-
gica 11/2016 (até 16/03/2016) (voltar ao texto).

4. O COES – MICROCEFALIAS (Centro de Operações de Emergências em 
Saúde Pública sobre Microcefalias) está em funcionamento, desde o 
dia 10 de novembro de 2015; é um mecanismo de gestão de crise que 
reúne as diversas áreas para responder a esse evento (BRASIL, 2015d) 
(voltar ao texto).
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5. Em julho de 2015, o Brasil informou sobre a detecção de pacientes com 
síndromes neurológicas que teriam antecedentes recentes de infecção 
pelo vírus Zika, no estado da Bahia. Durante 2015, registrou-se um total 
de 1.708 casos de SGB em todo o país, o que representou um aumento 
de 19 % em relação ao ano anterior (1.439 casos). No contexto da circu-
lação do vírus Zika, 13 países ou territórios têm relatado um aumento 
na incidência da síndrome de Guillain-Barré (GBS) e/ou a confirmação 
laboratorial de uma infecção por vírus Zika entre os casos de GBS, e, 
dentre estes, os países americanos (além do Brasil): Colômbia, El Sal-
vador, Estados Unidos da América, Guadalupe, Martinica, Suriname e 
República Bolivariana de Venezuela (PAHO, 2016b) (voltar ao texto).

6. Segundo o Informe Epidemiológico nº 02/2015, o Ministério da Saú-
de recomenda às gestantes a utilização do repelente tópico, conside-
rando a possível relação entre o vírus Zika e os casos de microcefalia 
diagnosticados no país. Estudos, disponíveis na literatura, conduzidos 
em gestantes durante o segundo e o terceiro trimestre de gestação e 
em animais durante o primeiro trimestre, indicam que o uso tópico de 
repelentes à base de DEET por gestantes não apresenta riscos (BRA-
SIL, 2015c). Mais informações podem ser obtidas no endereço: j.mp/
nota_repelentes ou http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/
novembro/26/Nota-T--cnica-2015-Uso-de-repelentes-cosm--ticos-du-
rante-a-gravidez.pdf. (voltar ao texto).

7. A notificação compulsória é obrigatória para os médicos e outros profissio-
nais de saúde ou responsáveis pelos serviços públicos e privados de saúde 
que prestam assistência ao paciente, em conformidade com o art. 8º da Lei 
nº 6.259, de 30 de outubro de 1975 (BRASIL, 2016f) (voltar ao texto).

8. (NCS): notificação compulsória semanal realizada em até 7 (sete) dias, 
a partir do conhecimento da ocorrência de doença ou agravo (BRASIL, 
2016f) (voltar ao texto).



65

9. (NCI) notificação compulsória imediata realizada em até 24 (vinte e qua-
tro) horas, a partir do conhecimento da ocorrência de doença, agravo ou 
evento de saúde pública, pelo meio de comunicação mais rápido dispo-
nível (BRASIL, 2016f) (voltar ao texto).

10. http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplica-
cao=22402  (voltar ao texto).

11. http://dtr2004.saude.gov.br/sinanweb/novo/Documentos/SinanNet/
fichas/Ficha_conclusao.pdf  (voltar ao texto).
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